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 VOTO

 O Senhor Ministro Luís Roberto Barroso (Relator):

1. O recurso deve ser parcialmente provido.

2. Com efeito, no acórdão embargado houve a fixação de honorários em
valor que causa prejuízo desproporcional à Fazenda Pública. Embora o
percentual fixado tenha se limitado ao mínimo previsto na lei, ainda assim,
em razão do vultuoso valor da causa, a quantia efetivamente devida seria
exorbitante. Reconheço, portanto, uma contradição entre os fundamentos
da decisão e o dispositivo.

3. Observo que o CPC faculta ao magistrado a fixação de honorários por
apreciação equitativa, conforme dispõe o art. 85, § 8º,  in verbis :

§ 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito
econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz
fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o
disposto nos incisos do § 2º.

4. O § 2º mencionado nesse dispositivo assim prevê:

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa, atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o

seu serviço.

5. Nada obstante o inegável zelo dos profissionais que atuaram na
causa, entendo que a natureza do processo e o trabalho exigido para o seu
encaminhamento não justificam a fixação de honorários em
aproximadamente R$ 7,4 milhões de reais.
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6. Registro que a questão versada nos autos era exclusivamente de
direito, de modo que as partes abriram mão da produção de outras provas,
além dos documentos inicialmente juntados. Ademais, o desenvolvimento
processual ocorreu de forma regular, sem a necessidade de trabalhos
excessivos pelos representantes judiciais do embargado. Em vista dessas
circunstâncias, a fixação dos honorários em percentual do valor da causa
gera à parte sucumbente condenação desproporcional e injusta.

7. Vislumbro, dessa forma, a possibilidade de revisão do valor dos
honorários, para arbitrá-los por equidade, conforme autoriza o art. 85, § 8º,
do CPC, transcrito acima. Anoto que há precedentes desta Corte nesse
sentido:

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO CÍVEL
ORIGINÁRIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ARTIGO 85, § 8º, DO
CPC/2015. POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.

1. Ausentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material no
julgado, não há razão para qualquer reparo.

2. O § 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil de 2015 estipula
regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a
fixação dos honorários sucumbenciais por critério de equidade nas
causas em que o proveito econômico for irrisório ou inestimável, ou,
ainda, quando o valor da causa for muito baixo.

3. Nas hipóteses em que se afigure alto o valor da causa em razão
do proveito econômico pretendido pelo autor, é possível o
arbitramento dos honorários sucumbenciais com base na equidade,
notadamente no caso de parcial procedência da ação, afastando-se a
incidência do § 6º do art. 85 do CPC/2015, quando, diante das
circunstâncias do caso, o arbitramento dos honorários sucumbenciais
vinculados a percentual do valor da causa gerar à parte sucumbente
condenação desproporcional e injusta.

4. A fixação dos honorários, nos termos do artigo 85, § 3º, do CPC,
nas demandas em que figuram como partes entes que integram a
Fazenda Pública, poderia comprometer, de modo grave e/ou
irreversível, a continuidade da execução de políticas públicas ou a
prestação de serviços essenciais à coletividade, em razão do elevado
ônus financeiro.
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5. Embargos de Declaração rejeitados. (ACO 637 ED, Rel. Min.
Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. em 14.06.2021, DJe de
24.06.2021)

EMENTA Agravo regimental em ação cível originária. Ação
declaratória de inexistência de relação jurídica tributária. Pedido de
compensação de contribuições previdenciárias incidentes sobre
subsídios de agentes políticos no período de janeiro de 1988 a
setembro de 2004. Tributo sujeito a lançamento por homologação.
Inexistência de requerimento administrativo. Ação ajuizada após 9/6
/2005. Ocorrência de prescrição quinquenal. Lei Complementar 118
/2005. Entendimento pacificado pelo STF em repercussão geral. RE nº
566.621/SC. Honorários advocatícios. Valor excessivo. Fixação por
equidade. Artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Agravo
regimental parcialmente provido, apenas para reformar a fixação dos
honorários.

1. O STF, no julgamento do RE nº 566.621/RS, de relatoria da
Ministra Ellen Gracie, pacificou o entendimento de que, para as ações
ajuizadas a partir de 9/6/2005, se aplica o prazo prescricional de 5
(cinco) anos para requerer a repetição ou a compensação dos tributos
sujeitos a lançamento por homologação, a contar da data do
pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do Código
Tributário Nacional.

2. In casu, a ação foi ajuizada em 9/6/2010, quando já transcorridos
mais 5 anos da data do recolhimento indevido do tributo (janeiro de
1998 a setembro de 2004).

3. Tendo em vista o quanto disposto no art. 20, § 4º, do Código de
Processo Civil e considerando o elevado valor da causa, bem como a
natureza da demanda, mostra-se plausível o pedido de fixação dos
honorários consoante apreciação equitativa, os quais são fixados em
5% (cinco por cento) sobre o valor da causa.

4. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para reduzir o
percentual da condenação em honorários advocatícios. (ACO 1.650
AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, j. em 28.05.2015, DJe de
01.07.2015)

8. Por fim, entendo que não há omissão ou obscuridade acerca do valor
da causa ou do montante a ser compensado, uma vez que tal quantia foi
objetivamente identificada nos autos, inclusive com referência à data.
Eventuais compensações que sejam necessárias devem ser apreciadas em
momento oportuno, não restando mais controvérsias a serem dirimidas
neste feito.
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9. Diante do exposto, dou parcial provimento aos embargos de
declaração, para fixar os honorários em R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos
termos do art. 85, § 8º, do CPC.

10. É como voto.


